10ª CONFERÊNCIA DA PARTES

BALANÇO DA PRIMEIRA SEMANA

 18 a 22 de outubro
A 10ª Conferência das Partes começou no dia 18 de outubro em Nagoya, no Japão. Apesar de saber que as negociações não seriam fáceis, a expectativa e a esperança eram grandes, pois muitos assuntos que estão em jogo nesta COP trazem implicações ambientais, econômicas e sociais para as Partes signatárias. Os temas mais esperados eram o Protocolo de ABS; o Plano Estratégico com novas metas; Recursos financeiros para viabilizar a implementação das metas e objetivos da CDB pelos países em desenvolvimento. geo-engenharia, biocombustíveis, transferência de tecnologia também estão no rol de assuntos de negociação complicada.

Depois de uma semana de árdua negociação, os avanços não foram muitos. Dois grupos  de trabalho se formaram. O primeiro ficou com os temas: diversidade biológica das águas continentais; biodiversidade das montanhas; biodiversidade marinha e costeira; áreas protegidas; utilização sustentável; mudança climática; terras úmidas e sub-úmidas; biodiversidade florestal; biodiversidade agrícola; biocombustíveis; espécies exóticas invasoras; iniciativa mundial sobre Taxonomia e, Incentivos.  O segundo GT ficou com os temas: o progresso das metas de 2010; a Perspectiva Mundial sobre a Diversidade Biológica (GBO3); plano estratégico revisado com metas para 2020 e indicadores; operacionalização da Convenção; mecanismo financeiro; estratégia para mobilização de recursos; cooperação científica e técnica; mecanismo de facilitação; transferência de tecnologia; CEPA e Ano Internacional da Biodiversidade; cooperação com outras convenções; engajamento das partes interessadas; estratégia mundial para conservação das espécies vegetais; Artigo 8 (j); informes nacionais e programa de trabalho plurianual.
Dentro dos grupos de trabalho ainda foram criados grupos de contatos, grupo de Amigos do Presidente, grupos informais, e consultas nos corredores. 

GRUPO DE TRABALHO I

Águas Continentais - A definição de pagamento por serviços ambientais irá como nota na decisão. O ponto de divergência é a definição de “segurança hídrica”. O texto foi emendado para incluir o suprimento de água para populações urbanas em crescimento. Não se chegou a um acordo sobre como incluir a segurança hídrica na integração entre política e ciência.
Biodiversidade das montanhas - Na minuta de decisão sobre biodiversidade das montanhas houve de uma forma geral consenso no texto. A minuta de decisão foi aprovada com algumas pequenas emendas.
Biodiversidade marinha e costeira - Na decisão sobre biodiversidade marinha e costeira estão em questão, entre outros, a competência da identificação de áreas ecológicas e biologicamente significativas (EBSA, sigla em inglês), a proteção da biodiversidade em áreas fora da jurisdição nacional, a elaboração de um inventário mundial sobre as EBSAs; os impactos da mudança climática na biodiversidade marinha e nos meios de subsistência dos povos indígenas e comunidades locais; o papel dos ecossistemas marinhos e costeiros na adaptação e mitigação da mudança climática.
Áreas Protegidas – neste tema foram discutidos: a inclusão de definições sobre redes ecológicas e corredores biológicos, áreas protegidas transfronteiriças como forma de melhorar a conectividade; um programa conjunto entre as 3 convenções do Rio sobre áreas protegidas, biodiversidade, mudança climática e a degradação da terra;  o financiamento sustentável para estabelecimento e gestão das áreas protegidas; participação das comunidades indígenas e locais na gestão das áreas protegidas. Foram lembrados também a importância da gestão de ecossistemas fora das áreas protegidas, as áreas comunitárias e indígenas conservadas e a utilização consuetudinária sustentável; a integração de áreas protegidas nas estratégias de mitigação e adaptação a mudança climática e o aumento do financiamento dos mecanismos tradicionais e inovadores.
Utilização Sustentável – A discussão sobre o texto deste projeto de decisão envolveu o uso sustentável da biodiversidade pelas comunidades indígenas e locais, a cooperação regional e sub-regional, instrumentos de mercado, a criação de um grupo técnico de especialistas (AHTEG, sigla em inglês) sobre utilização sustentável na agricultura e na silvicultura. A minuta não aborda a exploração excessiva da biodiversidade. Os delegados acordaram que será solicitada ao Secretariado a compilação de informações pertinentes para consideração na reunião do SBSTTA em vez de contar com o AHTEG. A Iniciativa Satoyama também foi tratada no âmbito desta decisão. Há preocupações quanto às implicações econômicas da iniciativa.
Mudança Climática - Os delegados discutiram o texto sobre a cooperação entre as Convenções do Rio, e acordaram o seguinte: uma solicitação ao Secretariado que transmita as secretaria das outras Convenções do Rio uma proposta para desenvolver atividades conjuntas; e um convite às respectivas COPs a explorar a possibilidade de convocar uma reunião preparatória conjunta antes da Cúpula do Rio +20. Não há consenso sobre programas de trabalho conjunto. Há países que entendem que cada convenção tem a sua competência e seu mandato independente. 

REDD+ - Vários delegados querem que os benefícios do REDD+ sejam estendidos às comunidades indígenas e locais ao reduzir as emissões derivadas pelo desmatamento e degradação florestal nos países em desenvolvimento; ao conservar floretas; ao fazer a gestão sustentável das florestas e ao aumentar as reservas florestais de carbono. Os delegados debateram sobre  a garantia dos direitos das comunidades indígenas e locais na participação da tomada de decisão, a referência de que a propriedade e a posse da terra devem estar em conformidade com a legislação nacional , os co-benefícios da biodiversidade e dos serviços dos ecossistemas. Foi solicitado que a CDB contribua com a discussão de salvaguardas para a biodiversidade e sobre os mecanismos de monitoramento dos impactos sobre a biodiversidade. Alguns delegados expressaram suas preocupações ao referir-se a “as salvaguardas para a biodiversidade”, assinalando que isto não se acorda sobre a UNFCCC (Convenção do Clima), e advertiram contra o uso do texto prescritivo que pode prejudicar as negociações da UNFCCC em curso. Um país desenvolvido disse que evitar impactos negativos sobre as comunidades indígenas e locais está além do mandato da CDB. Um representante das comunidades indígenas e locais e um grupo de países desenvolvidos pediram para manter como uma alternativa o texto original.
Geo-engenharia – Muitos delegados não querem que sejam desenvolvidas atividades de geo-engenharia até que haja informações científicas suficientes que a justifique e até que se conheçam os riscos associados. Foi levantada a necessidade de se ter um marco legal transparente para a geo-engenharia. Os delegados avançaram na definição de geo-engenharia e consideraram colocar esta definição em uma nota de rodapé. Logo discutiram um novo texto solicitando ao Secretariado que estude mecanismos de controle que sejam transparentes e eficazes, e um marco normativo da geo-engenharia para a consideração da COP 11, debatendo se estes mecanismos já existem e se são focados na geo-engenharia com orientação climática relacionadas com a biodiversidade.  Os delegados discutiram o texto de uma possível moratória, considerando uma exceção para a investigação científica de pequena escala que seria conduzida em um ambiente controlado, debatendo se também deveria ser: em um ambiente confinado; sujeito a jurisdição nacional ou autorizado pelas autoridades nacionais; ou assegurar que não causará nenhum dano transfronteiriço.  Os delegados também debateram brevemente o grau em que uma decisão da COP da CDB poderia abordar a geo-engenharia nas áreas mais além dos limites da jurisdição nacional. O presidente Korn sugeriu que o Secretariado elabore um documento não-oficial revisado para consideração.
Biodiversidade Agrícola - O debate se centrou na segunda fase do plano de trabalho conjunto entre a CDB e a Comissão de Recursos Genéticos para a Alimentação e Agricultura (CRGAA, sigla em inglês) da FAO. Direitos de propriedade intelectual (DPI), direitos dos agricultores de subsistência nos países em desenvolvimento, direitos dos pequenos produtores e agricultores de pequena escala, papel dos agricultores indígenas, segurança dos direitos a terra, segurança alimentar e soberania, e mudança climática foram assuntos tratados. Não há consenso entre os delegados se apóiam ou não o trabalho conjunto da CDB-CRGAA sobre os biocombustíveis e biodversidade. Os delegados debateram opções referentes à conservação e gestão sustentável das zonas agrícolas ricas em biodiversidade, sem chegar a um acordo.
Biocombustível – Na opinião do Brasil, a Associação Mundial da Bioenergia (GBEP) é o foro internacional mais apropriado para debater o tema dos biocombustíveis, e sugere que a CDB contribua com a compilação de instrumentos de política da ONU sobre energia. Vários países pedem que se garanta os direitos da terra e as práticas  sustentáveis das comunidades indígenas e locais e a reparação dos impactos negativos sobre as comunidades indígenas e locais. Delegados solicitaram a CDB que divulgue informações sobre os instrumentos sobre os biocombustíveis e a biodiversidade para uso voluntário. Outros querem que a CDB elabore um guia de normas e metodologias sobre os biocombustíveis e biodiversidade. Alguns países querem que sejam feitos inventários das “zonas proibidas”. 
Espécies Exóticas Invasoras - Brasil se opôs ao chamado de aplicar o enfoque de precaução para a produção e uso dos biocombustíveis, e o uso das espécies exóticas invasoras (IAS, sigla em inglês) na produção de biocombustíveis, pois acredita que isso atrapalhará a produção e a pesquisa. Muitos delegados reforçaram a aplicação do enfoque da precaução para o uso das IAS na produção e uso de biocombustíveis; outros preferem aplicar o enfoque da precaução se as espécies utilizadas na produção de biocombustíveis se converterem em invasoras.
Biologia Sintética - Brasil se opôs à convocatória de um Grupo Especial de Especialistas Técnicos (AHTEG, sigla em inglês) e pediu as Partes para evitarem a liberação no meio ambiente de organismos vivos modificados produzidos por meio de biologia sintética. Delegados preferem realizar uma avaliação da biologia sintética, no lugar de convocar uma AHTEG. Foi sugerido que o tema da biologia sintética se aborde entre períodos de sessões como uma questão nova e emergente
Espécies Exóticas Invasoras – A Espanha se comprometeu com financiamento para o AHTEG proposto sobre espécies exóticas invasoras, introduzidas como mascotes, espécies de aquários e terrários e como isca viva e alimento vivo. Vários delegados recomendaram que o AHTEG proporcione orientações práticas sobre a elaboração de normas internacionais. África do Sul propôs que o AHTEG desenvolva orientação “científica e técnica” sobre as normas internacionais. Tanzânia propôs referência à participação das comunidades indígenas e locais para abordar as questões das IAS e os conhecimentos tradicionais.
Iniciativa Mundial para a Taxonomia - Vários delegados apoiaram, em princípio, a referência: ao intercâmbio de amostras de espécimes taxonômicos para pesquisa sobre biodiversidade sem fins comerciais, e a colaboração regional e sub-regional científica e técnica, conforme a legislação nacional pertinente; e à prioridade de financiamento para apoiar a capacidade taxonômica para inventariar e monitorar a biodiversidade, incluindo o uso de tecnologias novas, tais como códigos de barra de DNA. Tanzânia enfatizou a necessidade de incentivos para os taxonomistas profissionais. Brasil pediu a proteção das coleções taxonômicas nacionais nos países em desenvolvimento.
Incentivos - Várias Partes apoiaram a eliminação do texto que insta as Partes e outros a priorizar e aumentar significativamente seus esforços na identificação e eliminação ou mitigação dos atuais incentivos perversos, de forma ativa. Sem dúvida, não houve acordo sobre a inclusão de referências específicas às indústrias. Assim mesmo, os delegados consideraram o texto sobre a aplicação de padrões de consumo e produção sustentáveis. Foi proposto que se faça referência ao estudo do TEEB.
GRUPO DE TRABALHO II

Progresso das Metas de 2010 - A discussão em torno do progresso das metas de 2010 focou a falta de recursos para os países em desenvolvimento como o principal fator para não alcance das metas. Foi lembrado também que a falta de um regime internacional sobre ABS tem causado impactos negativos na biodiversidade. A UE não quer que as atividades relacionadas ao GBO estejam vinculadas à disponibilidade de recursos financeiros. Já o Brasil, México e África do Sul reafirmaram o condicionante. A UE não concorda que também se condicione o estabelecimento do IPBES à disponibilidade de recursos financeiros para os países em desenvolvimento cumprirem as metas estabelecidas.
Revisão do Plano Estratégico - As questões relacionadas à revisão do Plano estratégico também giraram em torno de financiamento e estratégias de mobilização de recursos. Todos delegados reconheceram a importância de se agir imediatamente para deter a perda de biodiversidade, mas não houve consenso de como se alcançará isso, de onde sairão recursos para viabilizar as metas propostas no plano estratégico. Foi sugerido que se desenvolva mecanismos adicionais e que se reforce a cooperação regional. Outro aspecto ressaltado foi que os objetivos para 2020 devem estar fortemente baseados no conhecimento científico. Gana propôs fazer referencia ao papel de outras convenções relacionadas à biodiversidade na implementação do plano estratégico da CDB e sobre o envolvimento dos pontos focais nacionais na Revisão das Estratégias e dos Planos de Ação nacionais sobre a biodiversidade. A UE sugeriu que as atividades de capacitação, de análise do cumprimento das metas de 2010 e de elaboração de guias setoriais que integrem a biodiversidade estejam sujeitas à disponibilidade de recursos. Brasil e outros países discordaram e reforçaram a necessidade de recursos consideráveis para implementar metas ambiciosas. O GT irá novamente se debruçar na minuta de decisão, pois não houve acordo sobre recursos financeiros. Sobre a meta que se refere à prevenção da extinção e diminuição das espécies ameaçadas conhecidas, as Partes não estavam de acordo sobre a conveniência de: incluir a extinção e/ou a diminuição das espécies; e incluir como uma linha de base do ano de 2020 como um objetivo em nível nacional ou mundial. Os delegados também estiveram em desacordo sobre a meta em si. Alguns países em desenvolvimento destacaram os desafios para alcançar as metas ambiciosas sobre a prevenção da extinção de espécies em nível nacional, tomando em conta os pobres resultados da conservação ex situ. 
Operacionalização da Convenção – o programa de trabalho plurianual – a periodicidade das reuniões foi um dos pontos discutidos. Há países, entre eles o Brasil, que defenderam que as COPs aconteçam a cada 3 anos, outros preferem que mantenha a bianualidade. A decisão sobre a periodicidade foi adiada para a COP 12, em 2014. O quinto informe nacional, a interface entre ciência e política, e a relação de governança entre o órgão subsidiário de assessoramento da CDB (SBSTTA) e o Painel Intergovernamental Científico sobre Biodiversidade e Serviços dos Ecossistemas (IPBES) também foram tratados na discussão desta minuta de decisão. Sobre o informe nacional, discutiram-se o formato, recursos financeiros para a elaboração e tradução.
Mecanismo Financeiro – O GEF continua sendo o mecanismo financeiro. Foi solicitado pelos representantes dos povos indígenas que se desenvolva uma política sobre os povos indígenas no marco do mecanismo financeiro.

Questões financeiras - Um país em desenvolvimento propôs, e as Partes acordaram, incluir um texto adicional no qual convida as Partes e outros interessados diretos relevantes, incluindo as comunidades indígenas e locais, a apresentar informações e opiniões sobre o futuro desenvolvimento das prioridades do programa. Depois, a discussão se centrou nos termos de referência (TORs) para uma avaliação completa dos fundos necessários para a implementação da CDB para a sexta reposição do GEF. Brasil vem pleiteando que os países desenvolvidos cumpram o compromisso de repassar recursos adicionais para os países em desenvolvimento. No entanto, países desenvolvidos argumentam que já fazem sua parte financiando o GEF.
Estratégia para a Mobilização de Recursos – Vários delegados citaram, exaustivamente, que os avanços na aplicação efetiva da CDB dependem de recursos financeiros, atualmente inadequados e imprevisíveis e que os países desenvolvidos devem cumprir cm suas obrigações de proporcionar fundos novos. O Brasil sugeriu que sejam incluídos objetivos e indicadores quantitativos dentro da estratégia. Sobre os mecanismos financeiros inovadores, delegados enfatizaram que esses mecanismos estão destinados a complementar e não a substituir o mecanismo financeiro. A Bolívia destacou que os recursos financeiros devem vir de fundos públicos dos países desenvolvidos. Foi feita uma referência direta ao estudo “Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade (TEEB, sigla em inglês)” como um orientador para mobilização de recursos públicos e privados e como base para a elaboração de estratégias nacionais de financiamento. Vários países não concordaram com a criação de um Mecanismo de Desenvolvimento Ecológico e representantes de ONGs advertiram que tal mecanismo pode criar novos acessos e novos direitos de propriedade, os quais competem com os direitos das comunidades indígenas e locais.
Cooperação Científica e Técnica e o Mecanismo de Facilitação – O intercâmbio de informações de qualidade; a capacitação; o fortalecimento da cooperação sul-sul; a importância dos mecanismos de facilitação para aplicação do plano estratégico, para aumentar a consciência pública e para difundir informações em nível nacional, foram temas discutidos. A necessidade de maior apoio financeiro para os países em desenvolvimento a fim de que possam alcançar os objetivos da cooperação e do mecanismo de facilitação foi reafirmada por muitos delegados.
Transferência de Tecnologias – Foi destacada a necessidade de se adaptar a transferência de tecnologia às condições locais e de integrá-las com as tecnologias indígenas e locais. Há uma proposta de se criar a Iniciativa de Tecnologia para a Biodiversidade (BTI, sigla em inglês). Neste ponto há discordância se fica sob o guarda-chuva da CDB ou não e, se seria vinculante ou não. Muitos países, entre eles o Brasil, acham que a BTI tem que ser vinculante e que deve ser gerida pela CDB para corrigir o desequilíbrio no acesso à informação e à tecnologia.

Comunicação, Educação e Consciência Pública (CEPA) e Ano Internacional da Biodiversidade – Mais uma vez foi mencionada a necessidade de mais recursos financeiros para apoiar as atividades de comunicação, educação e conscientização pública sobre a biodiversidade. Todos os países concordaram em apoiar a proposta da Década Internacional sobre a Biodiversidade.
Engajamento dos interessados – Foram discutidos mecanismos que engajem atores chaves tais como as mulheres, as empresas, as cidades e autoridades locais. Para o engajamento das mulheres se propôs acelerar a aplicação do Plano de Ação sobre Gênero e que para isso mais recursos financeiros serão necessários. Quanto às empresas propôs-se o fortalecimento da comunicação sobre os serviços dos ecossistemas e a exploração de mecanismos financeiros inovadores tais como o pagamento por serviços ambientais e as parcerias para contribuir com a aplicação do plano estratégico. No caso do engajamento das cidades, o Brasil apresentou o projeto de Plano de Ação sobre as Cidades e as Autoridades Locais para a Biodiversidade e sugeriu referências ao reconhecimento do papel dos governos sub-nacionais e as autoridades locais. De uma forma geral, a proposta brasileira foi bem acolhida. Houve, no entanto, uma sugestão que o Grupo de Trabalho da CDB (WGRI 4) revise o Plano antes das Partes examinarem a pertinência da adoção, ou seja, há países que não querem que o Plano seja adotado na COP 10.
Cooperação Sul-Sul – foram sugeridos temas para se trabalhar na cooperação sul-sul, tais como: ABS, conhecimentos tradicionais, espécies exóticas invasoras, restauração dos ecossistemas. A União Européia propôs que o Plano de Ação Plurianual sobre a Cooperação Sul-Sul para a Biodiversidade seja revisado pelo WGRI 4. A China pediu que fosse adotado na COP 10. E o Brasil instou os países mais ricos a não bloquear a cooperação sul-sul já que essa pode assegurar o intercâmbio de tecnologias de uma maneira cultural e ambientalmente adequadas.
Estratégia Mundial para a Conservação das Espécies Vegetais (GSPC) – A atualização da GSPC e de suas metas foi aprovada, no entanto foi ressaltado que essas metas correspondam as metas posteriores a 2010 no plano estratégico. Na minuta de decisão há referência à necessidade de se incluir nas políticas nacionais a proteção da diversidade vegetal e a contribuição de diversas terras de cultivo para a segurança alimentar. Alguns países acham que a GSPC deve ser um marco flexível para que possa adaptar-se às prioridades nacionais e locais. Outros lembraram os vínculos da GSPC com os biocombustíveis e com a mudança climática. Outros temas devem apresentar sinergias com a estratégia, tais como a agricultura, polinização, conhecimentos tradicionais, taxonomia, uso sustentável. Ressalta-se a importância da capacitação para a efetiva implementação da estratégia. Brasil e outros países destacaram a necessidade de financiamento e de transferência de tecnologia. Delegados apoiaram a proposta de buscar recursos para financiar um posto no Secretariado para a coordenação do GSPC a partir de 2010. Referindo-se a falta de taxonomistas, a República da Coréia pediu o intercâmbio internacional de especialistas. África do Sul destacou a inclusão da informação biológica fundamental nas bases de dados de acesso público.
Artigo 8 (j) - A UE e o Grupo Africano destacaram a criação de capacidade e a participação plena e efetiva das comunidades indígenas e locais em todos os processos da CDB de tomada de decisão. O Brasil reforçou o papel especial das mulheres indígenas na preservação dos conhecimentos tradicionais. Peru destacou o consentimento fundamentado prévio como parte dos regimes de gestão das comunidades indígenas e locais e pediu a criação de capacidade, especialmente sobre a negociação de acordos de ABS. Indonésia solicitou a proteção dos direitos aos conhecimentos das comunidades indígenas e locais e a participação justa e equitativa. O Grupo Africano assinalou que as comunidades indígenas e locais devem participar dos benefícios da utilização dos conhecimentos tradicionais. Foi considerada a realização de um workshop sobre o uso consuetudinário e se o resultado do workshop deve integrar o Programa de Trabalho Plurianual do Artigo 8 (j). A maioria dos delegados preferiram centrar esforços na interface entre o artigo 8(j) e a mudança climática. Nesse sentido, os delegados discutiram se a mitigação deve ser considerada junto com a adaptação. Os delegados discutiram a nova redação da disposição para fazer referência aos conhecimentos tradicionais sobre a adaptação e os pontos de vista das comunidades indígenas e locais sobre a mitigação da mudança climática.
Programa de trabalho plurianual - A UE e o Canadá apoiaram: a inclusão de um componente no artigo 10 (utilização sustentável) da CDB que tenha um enfoque na alínea (c) (uso consuetudinário); uma reunião internacional sobre o tema; e um diálogo a fundo sobre as áreas temáticas e questões transversais; a Noruega e a Bolívia sugeriram que a mudança climática seja o primeiro tema do GT sobre o Artigo 8(j) em sua sétima reunião. O Brasil se opôs a isso, recordando o mandato da UNFCCC. México destacou a necessidade de recursos adequados para o Programa de Trabalho Plurianual do Artigo 8 (j) e Tailândia propôs que se solicite ao GEF que ofereça apoio às atividades relacionadas. A UE e Brasil apoiaram um AHTEG sobre as características comuns e a participação efetiva das comunidades locais. A República da Coréia quer que se definam conhecimentos tradicionais e seu âmbito de aplicação, como também a personalidade jurídica das comunidades indígenas e locais. A Unesco propôs indicadores sobre a diversidade lingüística.
Sistema sui generis - A UE fez um chamado para a plena participação das comunidades indígenas e locais. Nova Zelândia recomendou que o Secretariado informe a CIG da OMPI sobre o trabalho da CDB a este respeito. O Grupo Africano assinalou que o conhecimento que se acessa por meio de sistemas sui generis deve estar protegido para assegurar a participação nos benefícios. Bolívia e o Fórum Internacional Indígena (IIFB, sigla em inglês) chamaram a atenção sobre os parcos progressos no desenvolvimento de sistemas sui generis e instaram a trabalhar conjuntamente com os povos indígenas. Em um grupo de Amigos do Presidente, os delegados acordaram manter entre colchetes a referência em relação aos sistemas sui generis até que se conclua a negociação do Protocolo sobre ABS.
Código de Conduta Ética - A UE fez um chamado para a adoção do código com objetivo de guiar as interações com as comunidades indígenas e locais e proteger os conhecimentos tradicionais. Índia sugeriu esperar os resultados das negociações de ABS. Bolívia e o IIFB solicitaram uma referência ao livre consentimento fundamentado prévio dos povos indígenas, de acordo com a UNDRIP (Declaração Universal dos Direitos Indígenas). O Brasil apoiou a inclusão do consentimento prévio fundamentado, em lugar de referências a “aprovação e participação das comunidades indígenas e locais”. Também pediu um exame cuidadoso das referências pendentes sobre as terras e águas ocupadas ou utilizadas tradicionalmente, para garantir que o código se aplique às atividades que afetam as comunidades indígenas e locais. Marrocos sugeriu considerar as leis, práticas e protocolos das comunidades indígenas e locais, e o reconhecimento dos conhecimentos tradicionais como uma ferramenta para a conservação.  
Conhecimento Tradicional em domínio público - Os delegados acordaram que as Partes deverão “como apropriado, adotas medidas” para que os usuários dos conhecimentos tradicionais estabeleçam acordos para a participação nos benefícios, mas não acordaram sobre uma série de pequenas questões e novas emendas, necessitando de mais consultas informais.
GRUPO DE TRABALHO SOBRE ABS
O tema ABS tem sido tratado pelo Grupo de Consultas Não-oficiais (ICG, em inglês). O grupo se dividiu em pequenos outros grupos para facilitar a negociação. Os pontos críticos são a discussão sobre pontos de verificação, consentimento fundamentado prévio, certificado de cumprimento internacional, situações de emergência, escopo (se será mais amplo ao considerar recursos biológicos (incluindo derivados) ou se limitará aos recursos genéticos). 
Muitos delegados deixaram claro que se não houver avanço significativo no protocolo de ABS e sobre financiamento não haverá acordo sobre o Plano Estratégico nem sobre o IPBES.

Cumprimento - Sobre cumprimento das condições estabelecidas no Protocolo há clareza que as Partes deverão tomar medidas para supervisionar a utilização dos recursos genéticos. O que não se definiu ainda é se essas medidas são para o cumprimento geral ou para o cumprimento do Consentimento Prévio Fundamentado e as condições mutuamente acordadas. Outro ponto de discordância é o requisito de divulgação obrigatória. Um pequeno grupo acordou que a disposição deveria abordar: a obrigação de divulgar; quais as informações que deverão ser divulgadas; as conseqüências da falta de informação; o mecanismo com respeito ao consentimento prévio fundamentado; e os vínculos com os pontos de verificação e o certificado de cumprimento. Um pequeno grupo discutiu sobre o estabelecimento de que os usuários dos recursos genéticos deverão fornecer informações nos pontos de verificação conforme a legislação nacional exija, e que no caso de não proporcionar a informação requerida, o processamento da solicitação em questão seria afetado. O grupo celebrou uma discussão preliminar sobre uma disposição relativa a um defensor internacional (ombusperson) de ABS. Alguns delegados acolheram com satisfação o conceito e a necessidade de proporcionar apoio técnico e jurídico, destacando ferramentas similares em nível nacional e propuseram a elaboração detalhada sobre seu modus operandis depois de sua adoção. Alguns delegados dos países desenvolvidos destacaram as questões jurídicas relativas à: vínculos entre um defensor internacional e as circunstâncias nacionais; e os vínculos e a possível duplicação com outras disposições previstas no texto do protocolo. Um grupo fechado se estabeleceu para abordar as questões pendentes incluindo os pontos de verificação, os requisitos de divulgação e o certificado internacional.
Relação com outros acordos - Sobre a relação com outros acordos internacionais também não houve consenso ainda no texto do protocolo. 
Situações de emergência - Houve acordo sobre fazer referência a situações de emergência em matéria de saúde humana, animal e vegetal; à definição de situações de emergência; aos procedimentos de acesso simplificados ou expeditos contanto que haja a previsão da repartição de benefícios, monetários ou não.
Conhecimento tradicional - Quando se tratou de conhecimentos tradicionais, os delegados acordaram uma referência que indica que as Partes, em conformidade com as legislações nacionais, considerem as leis consuetudinárias das comunidades indígenas e locais, os protocolos e os procedimentos comunitários no que diz respeito aos conhecimentos tradicionais associados aos recursos genéticos. No entanto, não houve acordo sobre os conhecimentos tradicionais em domínio públicos. Alguns querem que fique no texto que as Partes devem incentivar aos usuários de tais conhecimentos a adotar medidas para a participação nos benefícios. Outros querem que ao invés de incentivar as Partes exijam.
Preâmbulo - Canadá quer colchetes no parágrafo sobre o UNDRIP (Declaração Universal dos Direitos dos Povos Indígenas). Tal parágrafo afirma que nada no protocolo se interpretará no sentido de diminuir ou suprimir os direitos existentes das comunidades indígenas e locais. Os delegados concordaram em retirar as palavras suprimir e existente.
PLENÁRIO

Na sexta-feira, dia 22, os presidentes dos grupos de trabalho I e II relataram os avanços alcançados e as pendências. Hufler, presidente do GT I, informou que a minuta de decisão sobre biodiversidade das montanhas foi aprovada, mas que o GT continuará trabalhar nos temas: biodiversidade marinha, mudança climática, biocombustíveis e geo-engenharia. Luna, presidente do GT II, informou que várias minutas de decisão foram aprovadas e que houve progresso no plano estratégico e a estratégia para a mobilização de recursos. O co-presidente do grupo de ABS, Fernando Casas, descreveu os avanços na minuta do protocolo de ABS e as questões pendentes, em particular sobre temas transversais, o cumprimento e o âmbito. O co-presidente Hodges recomendou estender a data limite do grupo de ABS e pediu aos delegados que revisem suas instruções. Vários países e representantes da sociedade civil solicitaram que se redobrassem esforços para concluir e adotar o Protocolo sobre ABS, com fortes medidas de execução e cumprimento, garantindo o respeito das comunidades indígenas e locais. O presidente do grupo sobre o orçamento, Hunter, informou que houve avanços sobre as questões pendentes, destacando que duas reuniões importantes podem requerer o financiamento voluntário. Vários delegados pediram as Partes que se evitem os enfoques arriscados, incluindo os incentivos perversos, o mecanismo para um desenvolvimento ecológico e a geo-engenharia. 
Próximos passos das negociações

Esta segunda semana será crucial para a aprovação do “pacote” Protocolo sobre ABS + Plano Estratégico + Recursos Financeiros e meios de implementação.  Já no dia 27 começa o Segmento Ministerial, quando as autoridades dos Países confirmarão os acordos alinhavados pelas suas delegações. É o momento também para acertar pontos importantes que não foram acordados nos grupos de trabalhos. Hoje, dia 26 também é um dia crítico para o grupo de ABS, pois deverão entregar um texto minimamente consensuado para exame dos ministros.
A negociação está muito difícil, mas mesmo assim há esperança de que o pacote seja adotado.

� As informações foram compiladas do “Earth Negotiations Bulletin".
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